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I. Ponto prévio: a criação e o funcionamento do MENAC 

A Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-20241 surgiu como uma 
forma de dar resposta ao fenómeno da corrupção em sentido amplo2, tendo 
em vista três vetores essenciais: a prevenção, a deteção e a repressão3.

* Advogada, Abreu Advogados.
** Advogado, Sérvulo & Associados. Mestre em Direito e Ciência Jurídica, especialidade 
em Direito Penal e Ciências Criminais, pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Lisboa.
*** Auditora de Justiça. Mestre em Direito, pela Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, em Ciências Jurídico-Criminais.
1 Publicada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2021, de 6 de abril. 
Seguiu-se a aprovação em Conselho de Ministros, em 20 de junho de 2024, da Agenda 
Anticorrupção. No âmbito da Agenda Anticorrupção entrou em vigor designadamente o 
Decreto-Lei n.º 70/2025, de 29 de abril, o qual, apesar de ter introduzido “alterações à 
orgânica do MENAC”, não alterou o Regime Geral de Prevenção da Corrupção.
2 Nos termos do artigo 3.º, do artigo 3.º, do RGPC, entende-se por corrupção e infrações 
conexa “os crimes de corrupção, recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, 
participação económica em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de 
influência, branqueamento ou fraude na obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou 
crédito, previstos no Código Penal, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 
de março, na sua redação atual, na Lei n.º 34/87, de 16 de julho, na sua redação atual, no 
Código de Justiça Militar, aprovado em anexo à Lei n.º 100/2003, de 15 de novembro, na 
Lei n.º 50/2007, de 31 de agosto, na sua redação atual, na Lei n.º 20/2008, de 21 de abril, 
na sua redação atual, e no Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro, na sua redação atual”.
3 Cfr. Antunes, Maria João; “Pessoas coletivas, direito e processo penal”, in Julgar, n.º 50, 
2023, p. 87.
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No que respeita ao combate à corrupção a montante do fenómeno, 
i.e., no âmbito da prevenção, a Estratégia indica várias formas de proceder 
à sua concretização, nomeadamente, através da institucionalização de um 
Mecanismo de Prevenção da Corrupção e da criação de um Regime Geral 
de Prevenção de Corrupção (RGPC).

Por conseguinte, o Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, 
que tem na sua base a Estratégia Nacional Anticorrupção 2020-20244, teve 
dois objetivos fundamentais: criar o Mecanismo Nacional Anticorrupção 
(MENAC) e estabelecer o RGPC, o qual é aprovado em anexo e é dele 
parte integrante.

O MENAC, que se reconduz às denominadas “agências anticorrup-
ção”5, é uma “entidade administrativa independente, com personalidade 
jurídica de direito público e poderes de autoridade, dotada de autonomia 
administrativa e financeira, que desenvolve atividade de âmbito nacional 
no domínio da prevenção da corrupção e infrações conexa”6.

Esta Entidade, que acompanha o RGPC, tem por missão “a promo-
ção da transparência e da integridade na ação pública e a garantia da 
efetividade de políticas de prevenção da corrupção e de infrações cone-
xas”7, competindo-lhe, nomeadamente: “a) emitir orientações e diretivas 
a que deve obedecer a conceção e termos de execução dos programas de 
cumprimento normativo; b) avaliar a aplicação do presente regime; c) 
definir o planeamento do controlo e fiscalização do presente regime;  d) 
fiscalizar o cumprimento das normas estabelecidas no presente regime, 
sem prejuízo da competência de outras entidades; e) instaurar, instruir e 
decidir os processos relativos à prática das contraordenações previstas 
no presente regime; f) gerir a informação sobre o cumprimento das nor-
mas estabelecidas no presente regime”8.

4 Publicada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 37/2021, de 6 de abril.
5 Note-se, nas últimas décadas, em vários países, a gestão das políticas anticorrupção 
tem sido feita por várias “agências anticorrupção”, as quais podem ter uma vocação 
repressiva, “dirigindo a sua atividade para a investigação dos casos de corrupção, 
tendo em vista a sua perseguição penal” (v.g. a Fiscalia Anticorrupción, em Espanha), 
ou uma vocação preventiva, como era o caso do Conselho de Prevenção da Corrupção 
português. Cfr. Rodrigues, Anabela Miranda; “As agências anticorrupção e a prevenção 
da corrupção na Administração Pública — Da ética pública ao public compliance”, in 
Ética e Integridade na Vida Pública, Coimbra: Almedina, 2020, pp. 31 e 32.
6 Cfr. alínea a), do artigo 1.º, Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro.
7 Cfr. n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro.
8 Cfr. n.º 1, do artigo 4.º, do RGPC.


